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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ABRANTES

Aviso n.º 16026/2009
Para os devidos efeitos se torna público, que por meu despacho datado 

de 7 de Maio de 2009, foi autorizada a mobilidade interna, nos termos do 
n.º 2 do artigo 60.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, à trabalha-
dora da Comunidade Intermunicipal do Oeste, Ana Cristina dos Santos 
Azevedo, técnica superior, para o exercício de funções nesta Câmara 
Municipal, a partir de 17 de Agosto de 2009, pelo período de um ano.

28 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Nélson Augusto 
Marques de Carvalho.

302249365 

 Aviso n.º 16027/2009
Em cumprimento da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/02, torna -se público que foi extinta a relação jurí-
dica de emprego público, por motivo de aposentação, dos trabalhadores 
abaixo indicados:

Francisco José Matos Gaspar, com a carreira/categoria de Assis-
tente Operacional, posicionado entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória, 
entre o nível remuneratório 1 e o 2, desligado do serviço a partir de 
01/02/2009,

Luís Lourenço Rei, com a carreira/categoria de Assistente Operacio-
nal, posicionado entre a 5.ª e a 6.ª posição remuneratória, entre o nível 
remuneratório 5 e o 6, desligado do serviço a partir de 01/03/2009,

Palmira Marques Mendes, com a carreira/categoria de Assistente 
Operacional, posicionado na 3.ª posição remuneratória, no nível remu-
neratório 3, desligada do serviço a partir de 01/03/2009,

Joaquim Graça Afonso, com a carreira/categoria de Assistente Opera-
cional, posicionado entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória, entre o nível 
remuneratório 1 e o 2, desligado do serviço a partir de 01/06/2009.

31 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Nélson Augusto 
Marques de Carvalho.

302267436 

 MUNICÍPIO DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 16028/2009

Direito à carreira
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

14 de Agosto de 2009, verificada que foi a existência dos pressupos-
tos, determino o provimento na categoria de técnico superior assessor 
principal (jurista) - índice 710, escalão 1 de Maria do Céu Leandro 
Nunes, com efeitos reportados a 5 de Fevereiro de 2006, nos termos 
do artigo 29.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de Janeiro alterada e republicada 
pela Lei n.º 51/2005 de 30 de Agosto, aplicável à administração local 
pelo Decreto Lei n.º 93/2004 de 30 de Abril, alterado e republicado pelo 
Decreto Lei n.º 104/2006 de 7 de Junho.

31 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
da Cruz Lourenço.

302257213 

 MUNICÍPIO DA AZAMBUJA

Aviso n.º 16029/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
dois postos de trabalho de assistente técnico, actividade adminis-
trativa, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pú-
blico que, por despacho do senhor Vereador Pelouro da Administração 

Interna e Pessoal, José Manuel Isidoro Pratas se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para preenchimento dos 
postos de trabalho abaixo mencionados, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado: 2 postos 
de trabalho de assistente técnico, para o Agrupamento de Escolas de 
Azambuja com Jardim de Infância;

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não 
ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: Por despacho do senhor Vereador do 
Pelouro da Administração Interna e Pessoal foi autorizado o alargamento 
do recrutamento a trabalhadores que detêm uma relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável, conforme 
permite o n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 -2, nos seguin-
tes termos:

Contratos celebrados no ano escolar 2003/2004
5 — Local de trabalho: área do município da Azambuja.
6 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 

assistente técnico (actividade administrativa): desempenhar funções 
de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, com base 
em directivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio de com-
plexidade, nas áreas de actuação comuns e instrumentais e nos vários 
domínios de actuação do Agrupamento de Escolas de Azambuja com 
Jardim de Infância;

7 — Remuneração base prevista: O posicionamento remuneratório será 
objecto de negociação nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, e terá lugar imediatamente após o termo do proce-
dimento concursal.

8 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

Os documentos comprovativos destes requisitos ficam temporaria-
mente dispensados desde que os candidatos refiram, no formulário de 
candidatura, a respectiva situação.

b) — Nível habilitacional exigido: titularidade do 12.º ano de esco-
laridade ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau 
de complexidade 2 de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 44.º da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro. Esta habilitação 
poderá, nos termos do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 12 -A/2008, ser subs-
tituída pela titularidade do 11.º ano de escolaridade ou de curso que lhe 
seja equiparado, desde que acrescida de efectiva experiência profissional 
na área de actividade para a qual se candidatam, comprovada pelo actual 
exercício das funções descritas no ponto 6 do presente Aviso.

9 — Atento ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, execu-
tem as mesmas funções e ocupem, no órgão ou serviço que publicita o 
procedimento concursal, postos de trabalho idênticos àqueles para cuja 
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ocupação se publicita o procedimento, exceptuando os que se encontrem 
em mobilidade especial, conforme o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efectivo das 

funções descritas no ponto 6 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de pu-

blicação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-
mente, mediante o correcto preenchimento de formulário tipo disponível 
na secção de gestão de recursos humanos desta autarquia e na página 
electrónica da mesma, endereço www.cm -azambuja.pt e entregues no 
prazo de candidatura, pessoalmente, na referida secção, até as 16h e 
30 m, ou remetidas pelo correio em carta registada com aviso de recep-
ção, dirigidas ao senhor Presidente da Câmara, Câmara Municipal de 
Azambuja, Praça do Município, n.º 19, 2050 -315 Azambuja.

Não é admitido o envio de candidaturas por correio electrónico.
12 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 

pena de exclusão, dos seguintes documentos:
Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão 

de Identificação Fiscal;
Fotocópia do Certificado de habilitações literárias;
Fotocópia do contrato de trabalho que comprove a relação jurídica 

de emprego público ou declaração da experiência profissional passada 
pelo organismo onde exerce funções;

Curriculum Vitae datado e assinado
Declarações da experiência profissional;
Fotocópia de certificados comprovativos de formação profissional.

12.1 — Os candidatos que exerçam funções no Agrupamento de 
Escolas de Azambuja com Jardim de Infância, estão dispensados da 
apresentação dos documentos comprovativos dos factos indicados no 
currículo, desde que, expressamente, refiram que os mesmos se en-
contram arquivados no seu processo individual, nesses casos, o júri do 
concurso solicitará oficiosamente os mesmos ao respectivo serviço de 
recursos humanos.

12.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro 
e para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência.

12.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de selecção
13.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos de 

inicio do próximo ano escolar (2009/2010) Em 1 de Setembro do corrente 
ano, e a previsão de um número elevado de candidatos dada a centra-
lidade do concelho de Azambuja foi, determinado utilizar a faculdade 
prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, e dos n.os 1 e 2 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, sendo utilizado apenas um método 
de selecção obrigatório — avaliação curricular (AC).

13.2 — Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada 
tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevân-
cia para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 
Académica de Base (HAB) Ou Curso equiparado, Experiência Profis-
sional (EP), Formação Profissional (FP) E Avaliação de Desempenho 
(AD), de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 4 (EP) + 2 (FP) + AD
8

13.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores — 12.º ano ou curso que lhe seja equiparado;
c) 16 Valores — 11.º ano ou curso que lhe seja equiparado.

13.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 6 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 Valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de 
tempo de serviço no exercício de funções em realidade social, escolar 
e educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais 
se promove o presente procedimento concursal;

c) 12 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria;

d) 10 Valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de tempo 
de serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria.

13.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional directa 
ou indirectamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação directamente relacionada com a área 
funcional, num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação directamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 15 horas ou mais e menos de 60 horas;

c) 4 Valores  — Formação indirectamente relacionada, num total de 
60 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indirectamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 60 horas.

13.2.4 — Avaliação de Desempenho (AD) — A avaliação do de-
sempenho será traduzida em menção quantitativa, de acordo com a 
seguinte fórmula:

AD= (A+B+C)
3

13.2.4.1 — Em que A, B, e C correspondem, respectivamente às 
avaliações do desempenho dos três últimos anos de serviço (2006, 
2007 e 2008).

13.2.4.2 — A avaliação do desempenho de cada ano será pontuada 
de acordo com a seguinte correspondência:

a) Menor do que 2 — 10 valores;
b) Maior ou igual a 2 e menor do que 3 — 12 valores;
c) Maior ou igual a 3 menor do que 4 — 16 valores;
d) Maior ou igual a 4 — 18 valores.

13.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores no método de selecção (AC) Consideram -se excluídos da lista 
unitária de ordenação final.

14 — Composição do Júri
Presidente: Dr. Paulo Alexandre Miranda Louro, Chefe da Divisão 

de Educação, Juventude e Tempos Livres.
Vogais efectivos: Professora Maria Cremilde Carneiro Rito Carvalho, 

Membro da Direcção Executiva do Agrupamento de Escolas de Azam-
buja e Professora Elsa Maria Ruivo Grilo Fidalgo Membro da Direcção 
Executiva do Agrupamento de Escolas Vale Aveiras;

Vogais suplentes: Professora Ana Maria do Rosário, Membro da 
Direcção Executiva do Agrupamento Vertical de Escolas do Alto Con-
celho de Azambuja e Dra. Zilia Alexandra Reis Brito, técnica superior 
(área de Sociologia).

O Presidente do Júri será substituído pelo primeiro vogal efectivo.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às actas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos exclu-
ídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo. 
30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

17 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classificativa 
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de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular.

17.1 — Critério de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 

são a adoptar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

17.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001 de 
3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sob qualquer outra preferência legal;

17.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a.Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
b.Valoração da Experiência Profissional (EP)
c.Valoração da Formação Profissional (FP)
d.Preferência pelo candidato de maior idade.

17.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de selecção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

17.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada na secção de 
recursos humanos, e disponibilizada na página electrónica da autarquia.

18 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

31 de Agosto de 2009. — O Vereador do Pelouro da Administração 
Interna e Pessoal, José Manuel Isidoro Pratas.

302250871 

 Aviso (extracto) n.º 16030/2009
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 13.º da Lei n.º 65/2007, de 

12 de Novembro faz -se público que, por meu Despacho n.º 6/P/2009, 
datado de 11 de Agosto de 2009, foi nomeado para as funções de Co-
mandante Operacional Municipal (COM), Pedro João Simões Cardoso, 
cuja síntese curricular, a seguir, se publica.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 11 de Agosto de 
2009.

Síntese curricular
Habilitações Literárias:
12.º Ano de Escolaridade;
1.º Grau da Escola da Armada.

Formação Profissional:
Carteira Profissional de Fogueiro de 1.ª Classe;
Técnico Auxiliar de Higiene e Segurança no Trabalho.

Cargos Exercidos:
Coordenador do Serviço Municipal de Protecção Civil de Azambuja, 

de 2004 até à presente data;
Comandante do Corpo de Bombeiros na Associação dos Bombeiros Vo-

luntários de Azambuja, de 5 de Novembro de 1996 até à presente data;
Comandante de Coluna Nacional de Incêndios Florestais, de 2003 a 2007;
Chefe de Grupo de Combate a Incêndios Florestais de 2000 a 2007;
Vice -Presidente da Assembleia -Geral da Federação dos Bombeiros 

do Distrito de Lisboa de 2002 a 2005;
Director da Associação dos Bombeiros Voluntários de Azambuja, 

desde 1996 a 2001;
2.º Comandante do Corpo de Bombeiros Voluntários de Azambuja, 

de 27 de Julho de 1995 a 4 de Novembro de 1996;
Bombeiro desde 15 de Agosto de 1975, integrando o Quadro de 

Comando do Corpo de Bombeiros Voluntários de Azambuja;
Vogal da Junta de Freguesia de Azambuja, desde 2001 até à presente 

data.
2 de Setembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Joaquim António 

Ramos.
302259369 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 16031/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo Indeterminado

1 — Para os devidos efeitos torna -se público que, na sequência do 
meu Despacho n.º 13/2009, de 13/07, se encontra aberto o procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público, por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento 
de dois postos de trabalho da categoria/carreira de Assistente Técnico, 
previstos e não ocupados, conforme caracterização no mapa de pessoal 
deste Município, para exercer funções no Departamento de Planeamento 
e Gestão Urbanística.

2 — Não tendo sido ainda publicitado qualquer procedimento con-
cursal para a constituição de reservas de recrutamento, de acordo com 
informação extraída das FAQ da DGAEP, encontra -se dispensada a 
obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC (Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento).

3 — Caracterização dos postos de trabalho: Verificação de implan-
tações de edifícios antes da emissão do alvará de licença; Verificação 
do estado de obras em pedidos de suspensão e prorrogação de licença; 
Verificação de inícios de obras de urbanização; Controlo dos prazos de 
suspensão de alvarás; Controlo de caducidade de alvarás; Elaboração 
de ofícios; Anexação de antecedentes em processos de licenciamento 
e respectiva tramitação; Atendimento telefónico para informação de 
munícipes; Elaboração de autos de notícia; Emissão de alvarás de li-
cença/títulos de admissão de comunicação prévia relativos a construção 
de edifícios, loteamentos, obras de urbanização, e emissão de alvarás de 
licença de utilização; Análise e emissão de horários de funcionamento e 
de certidões; Envio de dados estatísticos ao Instituto Nacional de Estatís-
tica; Atendimento ao público, localização e fornecimento de plantas de 
localização; Marcação de vistorias; Reprodução de documentos; Envio 
de senhas para consulta de processos no âmbito do E -Urbanismo.

4 — Habilitações literárias exigidas: 12.º ano de escolaridade, sem 
possibilidade de substituição por formação ou experiência profissional.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de Julho, e a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6 — O local de trabalho é a área do concelho de Barcelos.
7 — Os requisitos de admissão são os previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que o recrutamento se inicie de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida.

9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Tendo em conta os princípios e racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do ponto 8., deverá 
proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego por tempo determinado ou sem relação jurídica de em-
prego público previamente estabelecida, conforme o meu Despacho 
n.º 13/2009, de 13/07.

11 — Considerando o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro, o posicionamento remuneratório dos trabalhadores 
recrutados será objecto de negociação, imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

12 — Forma e prazo de apresentação da candidatura:
11.1 — Prazo: 10 dias a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, em formulário tipo, disponível na Divisão de Recursos 
Humanos ou em www.cm -barcelos.pt, e têm de ser apresentados em 
suporte papel, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de 




